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PROCESSO N9 10845/007.458/88-16

Sessao de  22 dp a gos 1- nde 19  91	 ACORDÃO N 2 __WRI203-01. 731

Recurso n2:	 Rp/301.,r0. 129

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida : PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASIT,PIRO, SEP. P/NAII=LUSAdl=
MARtITMADIDA

CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO

I - Denuncia es pontânea: sua apresenta-
ção antes da Conferência Final de
Manifesto, desde que atendidos os
pressupostos do artigo 138 do CTN,
exime o sujeito passivo damultaapli
cável ã espécie.

II, Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos dere_
curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos termos

	

do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado. Venci 	 --
dos os Cons. José Alves da Fonseca (Relator) e Itamar Vieira da Cos-
ta, que davam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto

vencedor o Cons. Ubaldo Campeio Neto.

... al2s:es (DF), em 22 de agosto de 1991.
,
'
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MA" M . i r	 ,,,,. PRESIDENTE

•	 - /„. /., 	 f.

' ALDO C ,,rEJ/NETO - RELATOR DESIGNADO

It
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,
:

IRAN DE LIMA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
Ak I

DANIEFP/DF- SECO N g 064/90	 JM -,:



,

ros: FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO, JOÃO HOLANDA COSTA, PAULO AFFONSE-
CA DE BARROS FARIA JÚNIOR e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Defendeu a re-
corrente, seu advogado, Dr. Paulo Roberto Cuco Antunes - OABIRj número
44.697. Defendeu a Fazenda Nacional, seu Procurador-Representante, ,Dr.

il

Iran de Lima ‘t,4
74,r

---



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO	 NP 10845-007458/88-16

RECURSO	 NP. RP/301-0.129

ACÓRDÃO	 CSRF/03-01.731

RECORRENTE	 : CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRA Rep. 	 P/
NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

RECORRIDA	 : l g CÂMARA DO 3-12 CONSELHO DE CONTRIBUINTES.

RELATÓRIO 

Recorre à Câmara Superior de Recursos Fiscais a Pro

curadoria da Fazenda Nacional, pleiteando a reforma do acórdão n2301-

26.021, de 24/08/89, prolatado pela l g Câmara do 3 2 Conselho de Con

tribuintes, cujo teor foi assim ementado:

"Conferencia final de manifesto. Acréscimo de merca

dor ia.

1. Caracterizada a denúncia espontânea uma vez sá

tisfeitos os pressupostos do art. 138 do código Tri_

butário Nacional.

2. Recurso provido.

Irisurge-se'à recorrente contra a decisão acima trans-

crita que, por reconhecer a espontaneidade da denúncia da infração

praticada pelo sujeito passivo, excluiu da exigncia fiscal o montàn

te referente às penalidades.

Alega a Fazenda Nacional que a sentença recorrida

decidiu contra as provas, o direito e a jurisprudéncia.

Afirma que a denúncia para ser considerada espontã

nea, nos termos do art. 138 do CTN, deve ocorrer anteriormente ao

início de qualquer procedimento, administrativo ou fiscal, relaciona

do com a infração.

Entende a recorrente que a visita aduaneira é o

primeiro ato da Fiscalização, o que encontra amparo nos arts.35 e 45

do R.A., além de estar em harmonia com o que estabelece o Ato Decla-

ratório CST n 2 04, de 17/01/86.

Argumenta que não poderia ser de outra forma, sob

pena de tornar letra morta a legislação relacionada com a matéria.

ittV	 r
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SERMO PÚBL ICO FEDERAL Processo n9 10845/007.458/88-16	 2.

Assim espera o provimento do recurso interposto.

Em suas contra-alegações, o sujeito passivo susten

ta que a visita aduaneira não constitui procedimento relacionado com

a infração, uma vez que não tem por objetivo sua apuração.

Tais infrações são apuradas através da Conferésncia

Final de Manifesto, sendo este o procedimento cab,ivel, previsto no

art. 25 do Dec. n 2 63.431/68.

Acrescenta em sua contradita, argumentos relacio-

nados com o requisito imposto pelo art. 138 dó CTN para caracteriza-

ção da espontaneidade da denúncia, relacionada com o pagamento 	 dos

tributos devidos, ou o depósito de quantia arbitrada, aspecto 	 éste

não abordado pela Procuradoria da Fazenda em suas razões de apelação.

Pede, assim, a manutenção da sentença recorrida.

É o relatório. \-4
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Acórdão n9,-CSRF/03-01.731

VOTO VENCEDOR

Conselheiro UBALDO CMPELQ NETO, Relator:

Entendo não assistir razão a Recorrente pois que, de
fato, a confissão formulada atende ao disposto no art. 138 da Lei

n9 5.172/66 (Código Tributário nacional).

Não levo em consideração as disposições do Ato De-

clarat8rio CST n9 4 de 1986,_ pois que a formalização da entrada do

velculo y através da visita aduaneira, não é" procedimento específico

de apuração de tal infração (falta ou acréscimo de mercadoria),não

enquadrando-se, desta forma, na hipótese previstanoparágrafotinico,do

mencionado art. 138 da Lei n9 5.172/66.

Além do mais, é o pr6prio R.A. que, reportando-se ao

DL n9 37_/66, art. 39, parágrafo único, estabelece:

"Art. 476-A conferência final de manifesto destina-
-se a constatar falta ou acréscimo, de volume ou
mercadoria entrada no território aduaneiro, median-
te o confronto do manifesto com os registros de des
carga (DL 37/66, art. 39, § 19)".

Desta forma, sendo a conferência final de manifesto

o procedimento específico de apuração de tais infrações, 'entendo

que s6 ficará caracterizada a perda da espontaneidade do transpor-
tador marítimo para denunciar a falta ou acréscimo quando houver

sido comprovadamente notificado, na forma como estabelece o D. n9

70.235/72, em seu art. 79, inciso 1 do inicio do citado procedimen

to, ou de qualquer outro que indique, expressamente, que a Repar

tição tenha dado início a tal apuração. Como nada disto ,iaçofiteceu

no presente Caso, antes da apresentação da mencionada confição,en-

tendo que a sua entrega ao 6rcrÃo fiscal ocorreu de forma espontaneal

Esse 6, inclusive, o entendimento que norteia diver-
sas Sentenças proferidas pela Câmara Superior de Recursos Fiscais

sobre a matéria.

• kij114
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Ac6rdão n9-CSRF/03-01.731

Quanto ao recolhimento do tributo, conforme exigên-

cia estipulada no mesmo art. 138 da Lei n9 5,172/66 (CTN),entendo

que o depOsito realizado pela Recorrente, após tomarciencia dovalor

fixado pela Repartição, atende, p lenamente, à exigencia da Lei.

Como se sabe, a ação fiscal visa Obter do transpor-

tador marítimo, a indenização prevista no art. 60, parágrafo úni-

co, do DL n9 37/66. Não é, portanto, uma exigência específica de

imposto formulada contra o res pectivo contribuinte.

O transportador, ao denunciar a falta, não sabe ou

não tem obrigação de saber, se existe, de fato, a incidencia

butária e qual o seu montante. Daí porque re quer, na mesma peti-
ção em que confessa a infração, o arbitramento do valor do im pos-

to para fins de dep6sito, comoprevisto na lei.

A repartição por sua vez, não atende a tal solicita

ção e, ap6s algun tempo, efetua o lançamento do tributo que enten 

de devido pelo transportador, sob forma de indenização.

Ora, o citado art. 138 do CTN fala no "pagamento do

tributo devido". No meu entender, o fato do tributo haver sido

lançado, ou mesmo exigido pela Repartição Aduaneira, não signifi-

ca, obviamente, que seja tal tributo efetivamente devido.

No decorrer de vários anos a 2a Câmarado Terceiro

Conselho de Contribuintes, da qual tenho a honra de participar co

mo membro efeitvo, vem julgando casos semelhantes, sempre acolhen-

do o dep6Sito realizado pelo sujeito passivo como perfeitamente

enquadrado nas disposiOes do referido art. 138 do CTN, que coloca

a Fazenda Nacional garantida quanto ao recebimento do valor do

tributo lançado. Isto, a Meu ver, atende á exigência colocada na

legislação,

Vejo, portanto, que ao determinar que a Denúncia se

ja acompanhada, se for o caso, do pagamento do  tributo devido, es

tá a norma voltada exclusivamente para a pessoa do 	 Cóntribuinte

direto do	 que tem condição de saber, previamente, se existe

imposto devido e qual o seu valor. \ii;A

441- v À
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Acórdão n9-CSRF/03-01.731

J5 em relação a acróscimosde mercadorias. no há que

se falar em pagamento ou depósito de tributo, uma vez que não e-

xiste incidé-ncia do mesmo.

Desta forma, voto no sentido de negar provimento ao

Recurso Especial da Procúradoria da Fazenda Nacional.

Eis o meu voto.

Brasilia-DF, em 22 de agosto de 1991.

U4.44 	 d.
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UBALDO CAMPELO , TO - RELATOR n .
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AcOrdão n9-CSRF/03-01.731

VOTO VENCIDO_ _ _ _ 	 _

Conselheiro JOSÉ ALVES DA FONSECA, relator.

Mantenho a decisão recorrida. A visita aduaneira é

caracterizada como uma medida de fiscalização. Se assim não fos-

se entendida, não haveria necessidade da existencia do artigo 45

do R.A. que dispOe que durante ela, se for o caso, o comandante

do navio apresentará declaração de acréscimo de volume ou merca-

doria em relação ao manifesto e outras declaraçOes e documentos

de seu interesse. Ora, ninguém mais interessado que o comandante

teria interesse em denunciar espontaneamente as faltas e acrés-

cimos para livrar-se das multas.

Entendo, assim, que a denUncia apresentada pela recor

rente não atende o disposto no art. 138 do CTN por ter sido efe-

tuado depois de iniciado o procedimento fiscal relacionado com

a infração.

Nego provimento ao recurso.

Brasília - D.F., em 22 de agosto de 1991.

/É-eeh
JOSÉ ALVES DA FONSECA - RELATOR VENCIDO 	 ,
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